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10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inte-
ressados, no Setor de Licitações na sede da SEEL.
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não reti-
rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 
2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta.
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com 
os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados.
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela au-
toridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 
será firmado Contrato ou emitido instrumento equivalente.
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiti-
da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
13.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
13.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos;
13.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos arts. 79 e 80 da mesma Lei.
13.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogável conforme inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
13.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SI-
CAF para identificar possível suspensão temporária de participação em lici-
tação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
13.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 
de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá pro-
ceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
13.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edi-
tal e anexos.
13.6 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar 
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustifica-
damente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de ha-
bilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e das demais cominações legais.
14. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
14.1 A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório 
de que trata o Decreto 10.024/2019, poderá revogá-lo somente em ra-
zão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e sufi ciente para justificar a revogação, e deverá 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
por meio de ato escrito e fundamentado. 
14.1.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anu-
lação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1 Os critérios de recebimento do objeto estão previstos no Termo de 
Referência.
16.DAS OBRIGAÇÕES DOCONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 As obrigações do Contratante e da Contratada estão estabelecidas no 
Termo de Referência e Minuta do Contrato.
17. DO PAGAMENTO
17.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em até 
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da aferição do adimple-
mento das obrigações contratuais e mediante apresentação da nota fiscal/
fatura e devidamente certificada pelos fiscais da contratação, e deverá vir 
acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e as de Terceiros, do Certificado de Regularidade do FGTS 
– CRF, da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e GFIP.
17.1.1 Na GFIP devem constar todos os empregados encarregados da exe-
cução dos serviços.
17.2 A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, reserva-se o direito de 
recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não 
estiverem em perfeitas condições de desempenho ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas.

17.3 A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer poderá deduzir do montan-
te a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela CONTRATADA, nos termos da Lei.
17.4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.
17.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRA-
TADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará des-
de a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: 
I=(TX/100) 365
EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 
2002, o licitante/adjudicatário que: 
18.1.1não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
18.1.2 apresentar documentação falsa;
18.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5 não mantiver a proposta;
18.1.6 cometer fraude fiscal;
18.1.7 comportar-se de modo inidôneo;
18.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fal-
sa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimi-
nadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabili-
dade civil e criminal, às seguintes sanções: 
18.4 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garanti-
das a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as 
seguintes sanções:
18.4.1 Advertência;
18.4.2 Multa:
18.4.2.1 De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago men-
salmente à CONTRATADA, pelo atraso injustificado na execução do objeto 
contratual;
18.4.2.2 De 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecu-
ção total ou parcial do objeto contratado.
18.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacaoseel@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na sede 
da SEEL.
19.3 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, deci-
dir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data 
de recebimento da impugnação.
19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.
19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitató-
rio deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores 
à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo 
e-mail licitacaoseel@hotmail.com.
19.5.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos.
19.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame.
19.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 
Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão dispo-
níveis para consulta por qualquer interessado no sistema Comprasnet.
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será auto-
maticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF.
20.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetu-
adas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verda-
deiras suas propostas e lances.
20.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrô-
nico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.


